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DEPOSITO ELISIVO — QUANDO NAO CABEM

RESUMO

- Conquanto haja pronunciamentos judiciais favoraveis a tese sufragada pela apelante, com o endosso da
Procuradoria-Geral da Justi¢a, o pensamento mais consentdneo com os principios acolhidos pela Lei
Falimentar conduz a inaplicabilidade da sucumbéncia quando o devedor, citado, comparece e efetua o
depdsito elisivo da faléncia, satisfazendo integralmente o débito. - Assim tem decidido o Supremo Tribunal
Federal como retrata a ementa do julgamento do RE n° 87.725, "in verbis": "Faléncia. Principio da
sucumbéncia. N&o se tratando de instituto como os embargos de terceiro ou o pedido de restituicdo, o
sistema da lei especial que disciplina a faléncia é contrario ao regime da sucumbéncia (arts. 23, paragrafo
Unico, Il, e 208, § 2°, do Decreto-lei n° 7.661/1945). Esse entendimento prevalece em face do atual Codigo
de Processo Civil, até porque, com relagdo a ele, nada foi alterado pela adaptacdo da Lei de Faléncia ao
novo sistema processual feita pelo art. 5° da Lei n°® 6.014/1973" ("RTJ," vol. 84/693). Confiram-se, ainda,
também do Supremo: "RTJ" 102/292 e "RT" 552/252, "apud" THEOTONIO NEGRAO, "C6digo de Processo",
132 Ed., 1984, pag. 534; "DJ" 20-4-81, "apud" "Rev. da Associagdo dos Magistrados do Parana", n° 33, 1983,
pag. 230; e ac. do TJ do Parana, Revista e pagina referidas). - Como destaca o Prof. WILLE DUARTE
COSTA, em magnifico artigo publicado, na "Revista da AMAGIS", vol. 1ll, "do conjunto de normas da Lei de
Faléncias observa-se o interesse do legislador em n&o onerar mais a massa falida ou o concordatario
"omissis..., busca-se reduzir os encargos e despesas do devedor... omissis... a Lei de Faléncias sempre r
epeliu os acréscimos as obriga¢fes dos falidos e concordatarios..." (pags. 85 e 95). - Se a Lei de Faléncias
veda o pagamento de honorarios aos advogados dos credores e do falido e que se reclamem as despesas
que os credores fizeram para tomar parte no processo (art. 208, § 2° e 23, II), com maior razdo nao se
impora ao devedor, que elide a faléncia, a obrigacao de satisfazer os do advogado do credor. - Nenhuma
condenacéo é imposta ao devedor na sentenca que julga elidida a faléncia, por isto ndo se pode dizer tenha
ele sucumbido. N&o sera juridico impor-lhe tal encargo pecuniario se apenas se valeu de uma faculdade
legal. - O deposito efetuado pelo devedor ndo confirma a sua inadimpléncia, pois é exatamente esta que ele
descaracteriza, satisfazendo integralmente o crédito reclamado. - E expressivo o trecho seguinte do acérdo
do Supremo Tribunal Federal, copiado pela apelada e referido na ja mencionada "Revista da Associacdo dos
Magistrados do Parand": "Se o credor presume que o devedor disp6e de recursos para efetuar o pagamento
do seu débito, com os meios propiciados pelo seu capital de giro, ou seja, sem se submeter a operagdes
ruinosas devera se valer, para a cobranca, da execucéao de titulo extrajudicial. Nesta, os honorarios
advocaticios ndo Ihe serdo negados. Mas, se presumindo que o devedor dispde de meios normais de
pagamento, se vale da acdo de faléncia, para a mais rapida satisfagdo do seu crédito, ndo pode esperar que,
além do pagamento do principal lhe seja abonada verba correspondente a honorarios de advogado. O
requerimento de faléncia, para ser juridico, leva insito um minimo de componente ético, que o refere a
solidariedade com os demais credores. Nao havera de pretender arrancar do devedor o que podera Ihe fazer
falta para atender aos demais credores. Compreende-se, por isto, que ao requerer a faléncia, o credor ndo
cogite do pagamento imediato do seu crédito e muito menos dos honorarios do seu a dvogado. O que visa é
a instauracao de um procedimento coletivo no curso do qual obtera um pagamento provavelmente parcial do
seu crédito, em condi¢8es de igualdade com os demais credores. Julgado em 05-02-1985 Jurisprudéncia
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honorérios advocaticios no periodo de eliséo de faléncia, pois nao chegando esta a ser decretada, ndo ha
que se falar em aplicagdo das normas que regem aquele instituto, mas, sim, do principio da sucumbéncia,
que norteia todo processo judicial. RESUMO DO ACORDAO: - ... Embora néo seja pacifica a jurisprudéncia
de nossos Tribunais sobre a matéria, havendo inclusive entendimento em contrério & pretenséo (Ac. da
Segunda Turma do STF, RE n°® 97.106, BA, "RTJ", vol. 103, pag. 893), acompanho a jurisprudéncia deste
Tribunal de Justica que é favoravel & condenac&o honoréaria em pedido

EMENTA

Nenhuma condenacéo é imposta ao devedor na sentenga que julga elidida a faléncia, por isto ndo se pode
dizer tenha ele sucumbido, sendo, portanto, antijuridico impor-lhe a obrigacao de satisfazer honorarios de
advogado do credor, se apenas se valeu de uma faculdade legal.
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